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Apresentação

O I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do 
GEPPEHER/UEMS constitui-se como um espaço acadêmico, político 
e formativo comprometido com a produção de conhecimentos, com o 
fortalecimento da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 
e com o enfrentamento das desigualdades estruturais que atraves-
sam a sociedade brasileira e seus sistemas educacionais. O evento é 
promovido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas, Práticas 
e Histórias da Educação das Relações Étnico-Raciais – GEPPEHER, 
vinculado ao Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação 
da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (PROFEDUC/
UEMS), reunindo pesquisadoras(es), estudantes, docentes, movi-
mentos sociais, lideranças comunitárias e profissionais da educação 
comprometidos com a justiça social e racial.

A realização deste simpósio emerge da compreensão de que a 
educação brasileira ainda convive com profundas marcas do racismo 
estrutural, da exclusão social e das desigualdades históricas produ-
zidas pelo colonialismo, pelo patriarcado e pelas múltiplas formas de 
opressão que incidem sobre corpos negros, indígenas e periféricos. 
Embora avanços legais importantes tenham sido conquistados por 
meio das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, bem como pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais, ainda persistem desafios relacionados à efetivação de 
práticas pedagógicas antirracistas, à formação docente e à valorização 
das epistemologias historicamente marginalizadas.

Nesse contexto, o Simpósio assume como horizonte político e 
epistemológico o fortalecimento de práticas educativas comprometi-
das com a equidade racial, com a valorização das identidades negras 
e indígenas e com a defesa de uma educação democrática, plural 
e socialmente referenciada. Mais do que um espaço de divulgação 
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científica, o evento busca constituir-se como território de diálogo, 
escuta e construção coletiva de saberes, reconhecendo que os co-
nhecimentos produzidos nos movimentos sociais, nos terreiros, nas 
comunidades quilombolas, nas periferias urbanas, nas experiências 
docentes e nas vivências comunitárias também são produtores le-
gítimos de ciência e transformação social.

A perspectiva da interseccionalidade torna-se fundamental para 
compreender os atravessamentos entre raça, gênero, classe, território, 
sexualidade e deficiência, evidenciando como diferentes sistemas de 
opressão atuam de forma articulada na produção das desigualdades. 
Conforme destaca Carla Akotirene (2019), a interseccionalidade 
fornece instrumentalidade teórico-metodológica para compreender 
a inseparabilidade entre racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado. 

Ao mesmo tempo, o simpósio reafirma a importância do tra-
balho intelectual negro como prática de resistência, emancipação 
e produção de novos horizontes civilizatórios. Nesse sentido, as 
reflexões de bell hooks (1995) contribuem para compreendermos 
o conhecimento como instrumento de libertação e transformação 
social, sobretudo quando produzido a partir das experiências his-
toricamente silenciadas. Assim, discutir Educação para as Relações 
Étnico-Raciais significa também disputar projetos de sociedade, de 
ciência e de humanidade.

O Estado de Mato Grosso do Sul, marcado por intensas diver-
sidades culturais, étnicas e territoriais, constitui um cenário potente 
para esse debate, especialmente diante da presença histórica de 
comunidades negras, quilombolas, indígenas, povos tradicionais e 
populações fronteiriças que seguem produzindo formas de resis-
tência e existência frente às desigualdades sociais e raciais. Nesse 
sentido, o I Simpósio do GEPPEHER/UEMS reafirma o compromisso 
institucional e acadêmico com a construção de práticas educativas 
antirracistas, decoloniais e socialmente comprometidas.

I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do GEPPEHER/UEMS – Anais    |   9



A seguir, apresentamos os trabalhos, relatos de experiências e 
produções acadêmicas submetidos ao evento, os quais expressam 
múltiplas vozes, trajetórias e perspectivas teórico-metodológicas 
voltadas à valorização da diversidade, ao enfrentamento do racismo 
e à consolidação da Educação para as Relações Étnico-Raciais em 
diferentes contextos educativos e sociais.

Profa. Dra. Bartolina Ramalho Catanante
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Vivência Educativa no Quilombo 
Mata Cavalo, em Mato Grosso: 

educação antirracista e valorização 
dos saberes quilombolas

Adenilson de Campos Barbosa1 
Mauricio Macedo Vieira2

RESUMO: O presente resumo tem como objetivo apresentar uma vivência 
educativa no Quilombo Mata Cavalo, com estudantes do Ensino Médio, 
articulando teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem. Funda-
mentado na Lei nº 10.639/2003 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais. O projeto busca valorizar os saberes 
quilombolas e contribuir para a formação de estudantes críticos, conscientes 
das desigualdades sociais e raciais. A proposta está estruturada em três 
etapas: pré-visita, vivência e pós-visita, envolvendo atividades teóricas, 
experiências no território e sistematização do conhecimento. Espera-se com 
esse trabalho fortalecer a educação antirracista e ampliar a compreensão 
dos estudantes sobre a diversidade cultural brasileira.
A educação brasileira, historicamente marcada por desigualdades sociais e 
raciais, enfrenta o desafio de construir práticas pedagógicas que reconheçam 
e valorizem a diversidade cultural do país. Nesse contexto, torna-se funda-
mental desenvolver propostas educativas que rompam com perspectivas 
eurocentradas e promovam o reconhecimento das contribuições dos povos 
negros na formação da sociedade brasileira.
A proposição ainda permitiu uma vivência educativa no Quilombo Mata  
Cavalo, entendendo o território quilombola como espaço legítimo de 
produção de conhecimento. A experiência busca ampliar o processo de 
ensino-aprendizagem para além dos limites da sala de aula, permitindo 
que os estudantes estabeleçam relações entre os conteúdos escolares e a 
realidade social.

1	 Pedagogo (UFMT). Membro do Núcleo de estudos e pesquisas em relações raciais e edu-
cação (NEPRE/UFMT). Contato: adenilsondecamposbarbosa@gmail.com

2	 Doutor em Educação (UFMT). Membro do Núcleo de estudos e pesquisas em relações raciais 
e educação (NEPRE/UFMT). Contato: profmau2017@gmail.com
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Ao considerar o território como elemento pedagógico, tencionamos pela 
contribuição para a construção de uma educação contextualizada, crítica e 
comprometida com a justiça social. Dessa forma, a vivência possibilitou aos 
estudantes o contato direto com práticas culturais, modos de vida e histórias 
de resistência, promovendo uma aprendizagem significativa
Palavras-chave: Educação antirracista; Quilombo; Cultura afro-brasileira; 
Ensino médio; Território.

Referências
KILOMBA, Grada. Memórias da Plantação: Episódios de Racismo Cotidiano. 
Rio de Janeiro: Cobogó, 2019.

hooks, bell. Ensinando comunidade: uma pedagogia da esperança. São 
Paulo: Elefante, 2021.

AMAZÔNIA REAL. Quilombo Mata Cavalo – História e Cultura. YouTube, 
25 jul. 2018. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=M_OMu-
taeexI. Acesso em: 17 abr. 2026.

NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO (MT). História de vida de descen-
dente de quilombola é retratada em documentário. Prefeitura Municipal, 
17 abr. 2021. Disponível em: https://www.nossasenhoradolivramento.
mt.gov.br/Noticias/Historia-de-vida-de-descendente-de-quilombola-e-
-retratada-em-documentario--2285/. Acesso em: 17 abr. 2026.

MULHERES ADMIRÁVEIS. Dandara dos Palmares. YouTube, 2019. Dis-
ponível em: https://www.youtube.com/watch?v=EOnUvmRnMw8. Acesso 
em: 17 abr. 2026.
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Estratégias político-metodológicas 
na interface entre pesquisa  

e extensão em educação das  
relações étnico-raciais

Mauricio Macedo Vieira – Fiocruz Mato Grosso do Sul3

Resumo: Este resumo analisa estratégias político-metodológicas cons-
truídas na interface entre pesquisa e extensão no campo da educação das 
relações étnico-raciais, a partir de ações desenvolvidas pelo GEPPEHER/
PROFEDUC/UEMS em diálogo com comunidade quilombola ribeirinha. 
Parte-se do problema de como práticas extensionistas, orientadas pela 
educação popular, podem produzir conhecimento situado e tensionar a 
lógica acadêmica marcada pela colonialidade do saber (QUIJANO, 2005). 
O objetivo é sistematizar práticas formativas que articulam universidade, 
território e sujeitos coletivos. O referencial teórico mobiliza a dialogicidade 
e a práxis em Freire (1996), a crítica à colonialidade do poder em Quijano 
(2005) e as epistemologias do Sul em Santos (2019), destacando território, 
ancestralidade e participação social como categorias centrais. Metodolo-
gicamente, trata-se de abordagem qualitativa com inspiração etnográfica, 
desenvolvida por meio de círculos de cultura e rodas de conversa, orientadas 
pela escuta sensível e pela coautoria do conhecimento (VASCONCELOS, 
2013). Como contribuição, propõe-se a categoria ‘territorialidade político-pe-
dagógica de coautoria insurgente’, entendida como operador analítico que 
designa processos nos quais o conhecimento é produzido com os sujeitos 
do território, deslocando-os à condição de sujeitos epistêmicos e políticos. 
Os resultados indicam deslocamentos epistemológicos relevantes, com 
reconhecimento de saberes subalternizados e fortalecimento de práticas 
educativas antirracistas. Conclui-se que a articulação entre pesquisa e ex-
tensão potencializa a construção de conhecimentos plurais e comprometidos 
com a justiça social e racial.

3	 Pós-doutorando em Saúde Pública (Fiocruz Mato Grosso do Sul). Doutor em Educação 
(UFMT), é vice-coordenador do GEPPEHER/PROFEDUC/UEMS (2025-2027). Professor 
lotado na Divisão de Políticas Específicas de Educação da Secretaria Municipal de Educação 
de Campo Grande – MS (SEMED-CG). Contato: mauricio.vieira@fiocruz.br
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Palavras-chave: Educação popular. Relações étnico-raciais. Extensão uni-
versitária. Territorialidade. Coautoria insurgente.

Referências
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. 
In: LANDER, Edgardo (org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e 
ciências sociais. Buenos Aires: CLACSO, 2005.

SANTOS, Boaventura de Sousa. O fim do império cognitivo: a afirmação 
das epistemologias do Sul. Belo Horizonte: Autêntica, 2019.

VASCONCELOS, Eymard Mourão. Educação popular em saúde: um campo 
em construção. São Paulo: Hucitec, 2013.
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Lendo Lelê e reconhecendo-se: 
cabelo, história e identidade negra

Fabiane Figueiredo Chaga (UEMS)4  
Bartolina Ramalho Catanante (UEMS)5 

Resumo: A presente experiência foi desenvolvida com crianças da pré- 
escola, a partir da obra Cabelo de Lelê, de Valéria Belém, com o objetivo 
de promover, desde a infância, a valorização das relações étnico-raciais, o 
fortalecimento da autoestima e o reconhecimento da identidade e diversi-
dade. A proposta teve início com a contação da história, proporcionando 
um momento de escuta sensível e participação ativa das crianças. Durante 
a leitura, foram levantadas reflexões sobre o cabelo da personagem Lelê, 
suas características, texturas e a importância de reconhecer e valorizar sua 
própria identidade. As crianças foram incentivadas a falar sobre seus ca-
belos, percebendo diferenças e semelhanças, em um ambiente acolhedor e 
respeitoso. Em seguida, foram desenvolvidas atividades que integraram o 
conhecimento estético, cultural e matemático. As crianças exploraram dife-
rentes formas presentes nas ilustrações da obra, como caracóis, tranças, fitas 
e laços, relacionando-as a formas geométricas e padrões visuais. Esse mo-
mento possibilitou o reconhecimento de elementos presentes no cotidiano, 
ampliando o repertório de observação e interpretação. Como parte prática da 
proposta, foi realizada uma oficina de construção de bonecas. Cada criança 
confeccionou sua própria boneca, utilizando materiais como fitilhos e lãs, 
escolhidos de acordo com a cor e textura aproximada de seus cabelos. Essa 
atividade favoreceu a expressão da identidade individual, além de fortalecer 
o vínculo afetivo com a própria imagem e história. Outra ação significativa foi 
a construção de um vídeo coletivo, a partir de fotos enviadas pelas famílias, 
contendo imagens dos cabelos dos pais, avós e outros familiares. A exibição 
desse material para a turma promoveu um momento de sensibilização e 
pertencimento, permitindo que as crianças compreendessem a origem de 

4	 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Mestrado Profissional em Educação 
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suas características físicas, reconhecendo-se como parte de uma história 
e de uma herança cultural. Como resultados, observou-se a ampliação da 
compreensão das crianças sobre identidade étnico-racial, maior valorização 
das diferenças e fortalecimento da autoestima. As crianças demonstraram-se 
mais seguras ao falar de si, reconhecendo e respeitando as características 
dos colegas. A experiência também contribuiu para a sensibilização quanto 
à diversidade, promovendo atitudes de respeito e aceitação desde a infância. 
Dessa forma, a proposta evidenciou a importância de práticas pedagógicas 
intencionais no trabalho com as relações étnico-raciais na Educação Infantil, 
contribuindo para a formação de sujeitos mais conscientes, respeitosos e 
seguros de sua identidade.
Palavras chave: Educação Infantil; Construção da Identidade; Práticas 
Pedagógicas Antirracistas.
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O Ensino de História e a Comunidade 
Quilombola Furnas do Dionísio

Thiago Corrêa Martins6

Resumo: O presente artigo propõe uma reflexão entre as possibilidades de 
estudo das chamadas comunidades remanescentes quilombolas, conforme 
laudos da Fundação Cultural Palmares, envolvendo o ensino de história e 
com foco na comunidade remanescente quilombola Furnas do Dionísio, 
no município Jaraguari/MS. Objetivamos discutir também no texto, como o 
ensino de história a partir de uma comunidade quilombola, pode ser uma 
importante política educacional afirmativa. A reflexão sobre esta comu-
nidade, culmina na contribuição para a disciplina Educação das Relações 
Étnico-raciais integrada com o contexto das lutas antirracistas a partir da 
ocupação do território de Mato Grosso do Sul pós-período abolicionista.
Palavras-chave: Ensino de História; Comunidade remanescente quilombola; 
antirracismo.
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A valorização da diversidade  
étnico-racial através da  

recontagem de contos infantis

Elisângela Maria Holanda Costa de Menezes7 

Juliana Fernandes Junqueira8 

Cristiane Santos Silva Lahdo9

Resumo: Atualmente, um dos maiores desafios educacionais é discutir ques-
tões étnico-raciais dentro do ambiente escolar. Nesse sentido, a nossa escola 
tem criado alternativas para trabalhar essas questões, visto que é comum 
em sala de aula nos depararmos com alunos negros ou afrodescendentes. 
Assim, tendo em vista situações que ocorreram dentro do ambiente escolar, 
iniciou-se este projeto com o objetivo de explorar as relações étnico-raciais 
e reduzir as problemáticas ocasionadas pela não aceitação da origem, da 
raça e/ou da cor. Portanto, este projeto pretende despertar em nossos alunos 
essa temática, bem como a autoestima, recriando contos infantis com per-
sonagens de princesas, príncipes e heróis negros, índios ou afrodescenden-
tes. E o mais importante, considerando que tais histórias serão produzidas 
pelos próprios alunos, despertando neles o seu imaginário, valorizando o 
seu conhecimento prévio, por meio do estudo, da conscientização sobre as 
relações étnico-raciais, do incentivo à leitura e da escrita dos estudantes.

Palavra-chave: Étnico-racial; Recontagem; Contos Infantis.
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Literatura infantil como 
ferramenta de (re)existência 
antirracista: uma análise de 

“Amoras”, de Emicida

Jeferson Marcimiano Rerostuk10  
Henrique Rezende Untem11

Resumo: O trabalho proposto tem como tema a análise do livro infantil 
Amoras, do rapper e escritor Emicida, investigando o seu potencial como 
possibilidade pedagógica de (re)existência antirracista na educação básica. 
O problema central parte da constatação histórica dos efeitos da colonia-
lidade em nossas vidas, no caso neste momento ressaltamos a literatura 
infantil brasileira, salvo raras exceções, situou personagens negros a papéis 
subalternos, estereotipados ou simplesmente os invisibilizou, o que impacta 
negativamente a formação identitária de crianças negras e reforça a colonia-
lidade do ser. O objetivo geral é analisar como a obra Amoras opera como 
uma possível ruptura como essa lógica moderna/colonial, promovendo a 
autoafirmação e o pertencimento étnico-racial desde a primeira infância. 
Especificamente, busca-se identificar os elementos textuais e icnográficos 
que se aproximam da pedagogia decolonial e discutir as possibilidades 
de uso do livro como recurso didático para a implementação da Lei nº 
10.639/2003. O referencial teórico ancora-se nos estudos decoloniais (Qui-
jano, 2005; Mignolo, 2017), na crítica à colonialidade do poder, do saber 
e do ser, bem como nas contribuições de Gomes (2003) sobre identidade 
negra e cabelo crespo. Metodologicamente, adotamos uma abordagem 
qualitativa com análise interpretativa das ilustrações e do texto poético da 
obra. Os resultados revelam que Amoras não se limita a combater estereó-
tipos, mas constrói ativamente um novo imaginário: a protagonista negra 
tem seus cabelos crespos poeticamente comparados a “nuvens”, sua pele 

10	Graduado em Pedagogia pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, unidade Santo 
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escura á associada à doçura das amoras maduras – “quanto mais escuras, 
mais doces” –, e sua força é vinculada a ícones da luta negra como Martin 
Luther King Jr. e Zumbi dos Palmares. A obra estabelece uma ponte entre 
a epifania individual – “as pretinhas são o melhor que há” – e a memória 
coletiva de resistência, funcionando como um território de disputas, conforme 
as e os autores decoloniais apontam, que protege as crianças da interna-
lização do racismo. Nas discussões, argumenta-se que a literatura infantil, 
quando mediada por educadores sensíveis as diferenças, pode se construir 
como espaço de (re)existência – termo que articula resistência e existência 
afirmativa – em contraposição à lógica colonial que historicamente desuma-
nizou corpos negros. Nas considerações finais, destaca-se que a potência 
transformadora da obra depende da formação docente e de políticas de 
acervo que garantam ser acesso nas escolas. Nesse sentido, apontamos 
que Amoras é uma ferramenta pedagógica eficaz para a reeducação das 
relações étnico-raciais e para efetivação da Lei nº 10.639/2003, desde que 
integrada a um projeto escolar antirracista e decolonial.
Palavras-chave: Literatura Infantil; Educação Antirracista; Identidades; 
Decolonialidade.
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Saberes ancestrais quilombolas e 
educação formal: a Escola Municipal 
Dionízio Antônio Vieira em diálogo 
com o território quilombola Furnas 

do Dionísio, Jaraguari/MS.

Vanderlei José dos Santos12

Resumo: O presente trabalho apresenta um relato de experiência desen-
volvido na Escola Municipal Dionízio Antônio Vieira, localizada na Comuni-
dade Quilombola Furnas do Dionísio, em Jaraguari, Mato Grosso do Sul, 
com ênfase na Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), a partir 
de práticas pedagógicas em curso no componente curricular Cultura Afro-
-Brasileira ao longo do ano letivo de 2025. A proposta integra um percur-
so formativo anual voltado aos estudantes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano), em regime de Educação Integral em Tempo 
Integral, articulando saberes escolares e saberes ancestrais quilombolas 
presentes no território. A experiência tem como objetivo relatar e analisar 
as ações desenvolvidas, considerando seus impactos no processo de ensi-
no-aprendizagem, na construção da identidade étnico-racial e no fortale-
cimento do pertencimento dos estudantes ao território quilombola. A 
proposta fundamenta-se na Lei nº 10.639/2003, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER – 2004) 
e na Política Nacional de Educação das Relações Étnico-Raciais e Educação 
Escolar Quilombola (PNEERQ), instituída pela Portaria MEC nº 470/2024, 
compreendendo o território como espaço pedagógico e epistemológico. 
Nesse sentido, dialoga com as contribuições de Munanga (1996; 2005-
2006), especialmente ao discutir a historicidade do quilombo e os funda-
mentos antropológicos das noções de “raça”, identidade negra e ação 
afirmativa no Brasil, bem como com Gomes (2017), ao reconhecer o movi-
mento negro como produtor de saberes e como força educativa na luta por 
emancipação. Articula-se ainda ao Referencial Curricular da disciplina de 
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Cultura Afro-Brasileira da Escola Municipal Dionízio Antônio Vieira, dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), elaborado no âmbito do 
município de Jaraguari em 2025, que orienta a organização dos conteúdos, 
habilidades e práticas pedagógicas em diálogo com o território quilombola 
e com a realidade sociocultural dos estudantes. Esses referenciais, somados 
aos marcos legais citados, sustentam a compreensão de que a educação 
quilombola e a ERER se constituem como campos indissociáveis de uma 
prática pedagógica comprometida com a justiça social, a equidade e o re-
conhecimento dos saberes historicamente marginalizados. O presente re-
lato nasce de uma experiência vivida em um território que não é apenas 
cenário, mas fundamento epistemológico da prática educativa: a Comuni-
dade Quilombola Furnas do Dionísio, em Jaraguari/MS. Em 2025, ao de-
senvolver o componente curricular Cultura Afro-Brasileira na Escola Muni-
cipal Dionízio Antônio Vieira, compreendi que ensinar neste contexto exige 
deslocar o eixo do conhecimento para o território, reconhecendo os saberes 
ancestrais como formas legítimas de produção de saber. A experiência in-
sere-se no campo da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), dialo-
gando com a Educação Escolar Quilombola e compreendendo a escola como 
espaço de mediação entre saberes formais e saberes comunitários.  
A Escola Municipal Dionízio Antônio Vieira está situada na Comunidade 
Quilombola Furnas do Dionísio, território fundado em 1890, a partir da 
trajetória de resistência de Dionísio Antônio Vieira e Joana Luísa de Jesus. 
Trata-se de uma comunidade quilombola com forte presença de práticas 
culturais, religiosas, agrícolas e simbólicas transmitidas entre gerações.  
A inserção da escola dentro do próprio território quilombola redefine seu 
papel social, transformando-a em espaço de articulação entre currículo 
escolar e memória comunitária, entre ciência escolar e ancestralidade.  
Partiu-se da compreensão de que o currículo deve ser territorializado e 
antirracista, reconhecendo os saberes quilombolas como centrais no pro-
cesso educativo, e não como complementares. A primeira ação prática foi 
de iniciativa da Secretaria Municipal de Educação de Jaraguari, Mato Gros-
so do Sul (SEMED/JAR/MS), que criou a disciplina Cultura Afro-Brasileira e 
incumbiu o autor deste relato de construir o seu referencial curricular.  
O processo de elaboração do documento pautou-se nos marcos legais 
relativos à ERER e à Educação Escolar Quilombola, tendo como princípio 
norteador os saberes e fazeres ancestrais dos Dionísios em diálogo com a 
Educação Integral em Tempo Integral. Desse modo, o Referencial Curricu-
lar da disciplina de Cultura Afro-Brasileira da Escola Municipal Dionízio 
Antônio Vieira (2025), organizado para os anos iniciais do Ensino Funda-
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mental (1º ao 5º ano), estrutura-se em uma perspectiva progressiva e ter-
ritorializada ao longo dos quatro bimestres, articulando objetos do conhe-
cimento e habilidades que tomam o território quilombola como eixo peda-
gógico central. No 1º bimestre, o trabalho focaliza as noções de raça, cor, 
etnia e identidade, bem como os processos históricos de quilombos e co-
lonização, o Movimento Negro e os elementos constitutivos da cultura 
afro-brasileira. No 2º bimestre, o currículo volta-se à história da Comunida-
de Quilombola Furnas do Dionísio, às suas lendas, causos e oralituras, às 
práticas artesanais, às brincadeiras tradicionais e às celebrações 
comunitárias, destacando a Festa de Santo Antônio como expressão cultu-
ral e histórica do território. No 3º bimestre, o foco recai sobre a corporeida-
de dos Dionísios, por meio de danças tradicionais como Engenho Novo, 
Cobrinha, Catira, Vilão e Piriricão, além da Festa de Nossa Senhora Apare-
cida, compreendendo o corpo como lugar de memória e identidade. No 4º 
bimestre, o referencial contempla as práticas culinárias e produtivas locais, 
como a rapadura, a farinha artesanal e os pratos típicos, a oralitura de au-
toras locais, o Festival Anual da Rapadura e a reflexão sobre o patrimônio 
natural, histórico e cultural da comunidade. O percurso formativo, desen-
volvido ao longo do ano letivo de 2025, contou com duas aulas semanais 
de 50 minutos em turmas multisseriadas dos 1º e 2º anos, 3º e 4º anos e 
5º ano, em regime de Educação Integral em Tempo Integral. As práticas 
pedagógicas envolveram estudos teóricos e vivências, incluindo temas como 
etnia, raça e cor, Movimento Negro, quilombo de Palmares, rodas de con-
versa com moradores mais velhos, pesquisa de campo sobre lendas locais, 
produção artesanal (Peneira de Taboca dos Dionísios), culinária tradicional 
(rapadura e farinha artesanal), danças do território (Engenho Novo, Cobrinha 
e Ofertório) e estudos das celebrações comunitárias e festas religiosas. 
Como resultado das ações desenvolvidas, os estudantes produziram quatro 
esculturas de figuras humanas representando ancestrais do quilombo, 
cinco pinturas em formato de banner com temáticas afro-brasileiras e locais, 
além de mais de 80 produções entre desenhos, cartazes e trilhas históricas 
da comunidade. Destaca-se ainda a produção de textos ilustrados sobre 
lendas locais, como O Tatu de Ouro, Ouro D’Água, Bola de Fogo, O Copo 
de Ouro, Bonecas Bruxas, Os Dois Cumpadis, Os Revortosos e O Lobo do 
Olho Vermelho. As danças tradicionais foram vivenciadas como experiência 
formativa, resultando na apresentação artística “Danças dos Dionísios”, 
construída a partir de pesquisa com os mais velhos da comunidade.  
Todo esse conjunto de produções integrou a exposição e apresentações da 
“Celebração da Consciência Negra 2025 dos Dionísios”, organizada pela 
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Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Furnas do Dionísio. Dessa 
forma, os resultados evidenciam o fortalecimento da identidade quilombo-
la, o aumento do sentimento de pertencimento dos estudantes e a valori-
zação dos saberes locais, promovendo a ressignificação da escola como 
espaço de produção de conhecimento situado. Nesse processo, as lendas 
foram registradas pelos próprios estudantes a partir de entrevistas com os 
mais velhos da comunidade, consolidando a oralidade como prática de 
pesquisa, produção de saber e preservação da memória coletiva. Obser-
vou-se, ainda, a ampliação da consciência histórica dos estudantes, que 
passaram a se reconhecer como sujeitos inseridos em uma trajetória de 
resistência iniciada em 1890, vinculada à história da Comunidade Quilom-
bola Furnas do Dionísio. As práticas de oralitura e de pesquisa de campo 
ampliaram o repertório de leitura, escrita e escuta, ao mesmo tempo em 
que valorizaram os conhecimentos produzidos no interior da comunidade. 
As atividades artísticas e culturais possibilitaram a expressão de identida-
des, memórias e ancestralidades, fortalecendo processos de reconhecimen-
to e afirmação étnico-racial. Paralelamente, a participação ativa das famílias 
e da comunidade revelou-se elemento central da experiência, consolidan-
do a escola como espaço de integração intergeracional e de produção co-
letiva de conhecimento. Dessa forma, compreende-se que a Educação In-
tegral, quando enraizada em território quilombola, ultrapassa a dimensão 
organizacional do tempo escolar e se constitui como prática pedagógica de 
valorização da vida, da memória e da ancestralidade. A escola, nesse con-
texto, deixa de ser apenas instituição transmissora de conhecimentos e 
passa a ser espaço de escuta, reconhecimento e produção de saberes si-
tuados. Conclui-se que a implementação da Educação das Relações Étni-
co-Raciais, articulada aos saberes do território, fortalece práticas educativas 
antirracistas, emancipadoras e socialmente comprometidas com a justiça 
social, a equidade e o reconhecimento das epistemologias quilombolas. 
Convém registrar, por último, que um dos desdobramentos institucionais 
da experiência desenvolvida em 2025, aliada ao trabalho do autor como 
Agente de Governança Regional (UNDIME) no âmbito da Política Nacional 
de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar 
Quilombola (PNEERQ), foi a publicação do Decreto Municipal nº 1546, de 
24 de novembro de 2025, que regulamenta a implementação das Leis 
Federais nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 no âmbito da Rede Municipal 
de Ensino de Jaraguari/MS. O referido decreto estabelece diretrizes para a 
efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) de forma trans-
versal, interdisciplinar e contínua, reafirmando o compromisso do município 
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com a promoção da equidade racial, a valorização da diversidade étnico-
-cultural brasileira e a consolidação de uma educação antirracista. No 
contexto da Escola Municipal Dionízio Antônio Vieira, localizada na Comu-
nidade Quilombola Furnas do Dionísio, o decreto assume relevância ainda 
mais significativa ao priorizar ações pedagógicas voltadas à valorização da 
identidade quilombola, incluindo a institucionalização do componente cur-
ricular “Cultura Afro-Brasileira”, fundamentado nas especificidades histó-
ricas, culturais e territoriais da comunidade. Nesse sentido, a normativa 
reconhece a escola como espaço estratégico de implementação da ERER 
em território quilombola, fortalecendo práticas educativas que articulam 
saberes escolares e saberes ancestrais, e consolidando o percurso forma-
tivo desenvolvido ao longo de 2025 como ação institucionalizada e de 
caráter permanente.
Palavras-chave: ERER. Cultura Afro-Brasileira. Saberes Ancestrais. Furnas 
do Dionísio. 
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Educação das relações étnico-raciais 
na escola: experiências em arte com 
cultura afro-brasileira e indígena na 
Escola Municipal Agrícola Barão do 

Rio Branco (CG/MS)

Vanderlei José dos Santos13

Resumo: O presente trabalho apresenta um relato de experiência desen-
volvido na Escola Municipal Agrícola Barão do Rio Branco, localizada no 
distrito de Rochedinho, em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, com ênfase 
na Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), a partir de práticas 
pedagógicas em curso na disciplina de Arte ao longo do ano letivo de 2026. 
A proposta integra um percurso formativo anual voltado aos estudantes 
do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II, articulando as linguagens de 
Artes Visuais, Teatro e Dança, com ênfase na valorização das identidades 
culturais afro-brasileiras e indígenas, no desenvolvimento de competências 
artísticas e socioemocionais e no fortalecimento do engajamento escolar. 
Este texto tem como objetivo relatar e analisar as ações realizadas no 1º 
bimestre, correspondente à linguagem de Artes Visuais, considerando 
seus impactos no processo de ensino-aprendizagem e na formação dos 
estudantes. A proposta integra, como meta, o Plano de Metas e Resultados 
(PMR) da unidade escolar, articulando metas, indicadores e evidências de 
aprendizagem no campo da Educação das Relações Étnico-Raciais, funda-
mentando-se nas diretrizes legais que orientam a educação brasileira, em 
especial a Lei nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008, bem como na Política 
Nacional de Educação das Relações Étnico-Raciais e Educação Quilombola 
(PNEERQ), instituída pela Portaria MEC nº 470/2024. A proposta apresenta-
da fundamenta-se, também, em pesquisa de doutorado desenvolvida pelo 
autor (SANTOS, 2025), que evidencia o potencial das práticas artísticas, 
especialmente das Danças Populares Brasileiras de Matrizes Africanas, 
como instrumentos de valorização cultural, fortalecimento identitário e 
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promoção da educação para as relações étnico-raciais. Nesse contexto, 
compreende-se a necessidade de práticas pedagógicas comprometidas 
com a superação do racismo e com a valorização da diversidade cultural 
no ambiente escolar, sendo a arte um campo privilegiado para a constru-
ção de experiências significativas, ao possibilitar a expressão estética, o 
desenvolvimento do pensamento crítico e o fortalecimento da identidade 
dos estudantes. A experiência relatada foi desenvolvida com duas turmas 
do Ensino Fundamental II: um 8º ano, com 24 estudantes, e um 9º ano, com 
25 estudantes, totalizando 49 participantes. As atividades ocorreram ao 
longo de seis aulas de 60 minutos no 1º bimestre, além de uma atividade 
complementar não presencial.
O percurso pedagógico foi estruturado de forma progressiva, iniciando-se 
com uma aula introdutória voltada à apresentação das culturas afro-brasi-
leira e indígena de Mato Grosso do Sul, por meio da exposição de imagens 
de produções artísticas de comunidades como Furnas do Dionísio, bem como 
dos povos Terena e Guarani-Kaiowá, seguida de diálogo sobre símbolos, 
cores, materiais e significados culturais. Na sequência, os estudantes partici-
param de atividades de experimentação de técnicas e materiais, explorando 
pintura, modelagem em argila, colagem e texturização, com o objetivo de 
ampliar o repertório técnico e expressivo. Posteriormente, foi desenvolvido o 
planejamento das produções artísticas, com pesquisa de referências visuais, 
definição de linguagens e elaboração de esboços, favorecendo a organização 
das ideias e a intencionalidade estética. A etapa de execução ocorreu de 
forma gradual, contemplando o início, o desenvolvimento e a finalização das 
obras, com acompanhamento contínuo do professor, incentivo à criatividade 
e aprofundamento dos elementos culturais incorporados. Paralelamente, foi 
proposta uma atividade não presencial, envolvendo leitura, pesquisa e pro-
dução artística a partir de textos sobre culturas afro-brasileiras e indígenas 
de Mato Grosso do Sul, ampliando o tempo pedagógico e a autonomia dos 
estudantes. O processo foi concluído com momentos de revisão, socializa-
ção e reflexão coletiva sobre as produções, possibilitando o aprimoramento 
técnico e a compreensão dos significados culturais presentes nas obras.  
No que se refere às produções desenvolvidas, destacam-se 12 trabalhos em 
cerâmica com temática indígena, inspirados nas culturas dos povos Terena e 
Kadiwéu de Mato Grosso do Sul; 2 esculturas com temática da cultura afro-
-brasileira; 5 colagens, sendo 1 com temática indígena e 4 com enfoque na 
cultura afro-brasileira; 4 desenhos baseados em grafismos indígenas; e 26 
pinturas com temática afro-brasileira, totalizando 49 produções artísticas de-
senvolvidas pelos estudantes ao longo do bimestre. As produções artísticas  
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desenvolvidas pelos estudantes caracterizaram-se pelo uso de cores vi-
brantes e pela recorrente representação de figuras negras, com destaque 
para mulheres retratadas em silhuetas e perfis, evidenciando elementos 
como turbantes, cabelos naturais e símbolos de pertencimento cultural. 
Tais representações dialogam diretamente com a valorização da cultura 
afro-brasileira, promovendo reconhecimento histórico e reflexão crítica sobre 
identidade e representatividade. Em algumas composições, observou-se a 
presença de elementos centrais de caráter artesanal, como a releitura de 
um cocar indígena, que simboliza a conexão com os povos originários e seus 
saberes tradicionais, bem como a representação de uma canoa, associada 
a ideias de deslocamento, resistência e relação com o território e os rios. 
Além disso, destacam-se também produções em cerâmica, inspiradas nas 
tradições ceramistas dos povos indígenas de Mato Grosso do Sul, nas quais 
os estudantes exploram formas, texturas e grafismos característicos dessas 
culturas, ressignificando técnicas e padrões ancestrais em uma abordagem 
contemporânea. Essas peças evidenciam o interesse pelo fazer manual e 
pela materialidade da arte, reforçando o diálogo entre memória, território 
e identidade cultural. A incorporação de grafismos inspirados nas etnias 
indígenas de Mato Grosso do Sul amplia o diálogo intercultural presente 
nas produções, evidenciando a articulação entre diferentes matrizes cul-
turais. Esse resultado evidencia a participação integral dos 49 estudantes 
envolvidos (100% de adesão), atendendo plenamente ao indicador de ava-
liação da meta proposta no PMR da unidade escolar, que estabelece como 
parâmetro o engajamento mínimo de 80% dos estudantes nas vivências e 
produções artísticas. Dessa forma, os dados obtidos indicam não apenas o 
alcance, mas a superação da meta prevista para o período, demonstrando a 
efetividade das estratégias pedagógicas adotadas no âmbito da Educação 
das Relações Étnico-Raciais. Os resultados observados indicam avanços 
significativos no engajamento dos estudantes, na participação nas ativi-
dades e na ampliação do repertório cultural. Verificou-se maior interesse 
pelos temas abordados, bem como o desenvolvimento de reflexões críticas 
sobre identidade, pertencimento e desigualdades raciais. Destaca-se, ainda, 
o fortalecimento da autoestima dos estudantes, especialmente daqueles 
que se reconhecem nas matrizes culturais trabalhadas, contribuindo para a 
construção de um ambiente escolar mais inclusivo e respeitoso. Ao mesmo 
tempo, a experiência evidenciou desafios relacionados à necessidade de 
ampliação de materiais didáticos específicos e à formação continuada dos 
docentes para o trabalho com a ERER. Embora o recorte deste trabalho se 
concentre nas Artes Visuais, o projeto prevê a continuidade das ações ao 
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longo do ano, com o desenvolvimento de atividades em Teatro e Dança, 
incluindo repertórios culturais locais e regionais, como as danças do Engenho 
Novo e da Cobrinha, do Quilombo Furnas do Dionísio (Jaraguari/MS), e as 
danças do povo Terena, além da realização de uma mostra artístico-cultural, 
na qual os trabalhos produzidos pelas duas turmas em questão se soma-
rão aos das demais turmas como forma de culminância, fortalecendo uma 
abordagem pedagógica territorializada e culturalmente significativa. Diante 
do exposto, considera-se que a experiência relatada evidencia o potencial 
das práticas pedagógicas em Arte, articuladas à Educação das Relações 
Étnico-Raciais, como estratégias efetivas para a promoção de uma educação 
crítica, inclusiva e socialmente referenciada. Os resultados alcançados no 1º 
bimestre, tanto em termos de participação quanto de produção artística e 
desenvolvimento de reflexões sobre identidade e diversidade, demonstram 
a relevância de propostas que integrem saberes culturais afro-brasileiros 
e indígenas ao currículo escolar. A continuidade do projeto ao longo dos 
demais bimestres, com a incorporação das linguagens do teatro e da dança 
e a realização de uma culminância artística, aponta para a consolidação de 
um percurso formativo consistente, capaz de fortalecer o protagonismo 
estudantil, o pertencimento cultural e o diálogo entre escola e comunidade. 
Assim, reafirma-se o papel da escola como espaço de valorização da diver-
sidade, de enfrentamento ao racismo e de construção de práticas educativas 
comprometidas com a formação integral dos estudantes.
Palavras-chave: Educação antirracista. Ensino de Arte. Cultura afro-bra-
sileira. Cultura indígena.
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desafios e possibilidades para a 

promoção da igualdade étnico-racial
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Debora R. Neres de Souza Garcia16

Resumo: O estudo desenvolvido no Instituto Federal de Mato Grosso do 
Sul (IFMS) tem como objetivo central identificar e analisar ações educacio-
nais voltadas ao enfrentamento do racismo e à valorização das relações 
étnico-raciais no IFMS – Campus Aquidauana. O Regulamento do Núcleo 
de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI) do Instituto Federal de 
Mato Grosso do Sul (IFMS) tem como objetivo central a promoção de ações 
voltadas à valorização das identidades negra e indígena, bem como o de-
senvolvimento de iniciativas educativas que evidenciem a influência dessas 
culturas na formação social, histórica e cultural do Brasil (IFMS, 2016). Com-
preendendo o racismo como fenômeno estrutural, Almeida (2019) afirma 
que o racismo ultrapassa o âmbito das atitudes individuais, configurando-se 
como um sistema que organiza desigualdades e distribui privilégios de forma 
racializada. Complementando essa perspectiva, autores como Gomes (2017) 
e Munanga (2005) ressaltam que o racismo está profundamente enraizado 
nas instituições sociais, incluindo a escola, o que demanda ações pedagó-
gicas intencionais e críticas. Nesse sentido, a legislação brasileira também 
reforça a necessidade de enfrentamento do racismo no campo educacional, 
tomando como exemplo, o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010) 
estabelece diretrizes para a promoção da igualdade e combate à discrimi-
nação, enquanto a Lei nº 10.639/2003 torna obrigatório o ensino da história 
e cultura afro-brasileira e africana nas escolas. Para Cavalleiro (2001), a 
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escola tem papel estratégico na desconstrução de práticas discriminatórias, 
sendo espaço privilegiado para a construção de uma educação antirracista.  
A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter ex-
ploratório e descritivo, organizada em etapas complementares que visam 
compreender e propor ações educativas voltadas à promoção da igualdade 
racial no contexto institucional. Como parte preliminar das análises, será 
realizada uma revisão bibliográfica com base em autores que discutem re-
lações étnico-raciais e educação antirracista, como Almeida (2019), Gomes 
(2017), Munanga (2005), Cavalleiro (2001) e Hooks (2013). Essa etapa 
permitirá a construção de um referencial teórico consistente, articulando 
conceitos como racismo estrutural, identidade, diversidade e práticas peda-
gógicas inclusivas. Paralelamente, será conduzida uma análise documental 
das legislações e diretrizes educacionais, incluindo a Lei nº 10.639/2003, a 
Lei nº 11.645/2008 e o Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010), além 
de documentos institucionais do IFMS. Com base nesses referenciais, será 
elaborado um mapa conceitual para sistematizar os principais conceitos e 
orientar a análise. Também será realizado um levantamento de materiais 
digitais (vídeos, entrevistas, conteúdos educativos) que abordam a educação 
antirracista. Na dimensão empírica, será feito o mapeamento das ações já 
desenvolvidas no IFMS – Campus Aquidauana relacionadas à temática, 
bem como o levantamento de dados quantitativos sobre a autodeclaração 
étnico-racial dos estudantes. Segundo Gil (2008), esse tipo de abordagem 
contribui para uma compreensão mais ampla do fenômeno estudado ao 
articular dados qualitativos e quantitativos. Espera-se identificar e analisar 
as ações de educação antirracista no IFMS – Campus Aquidauana, assim 
como desenvolver materiais educativos, como folders, vídeos e recursos 
pedagógicos, voltados à conscientização da comunidade acadêmica. As 
análises deverão evidenciar potencialidades, lacunas e desafios institu-
cionais, contribuindo para o fortalecimento de práticas educativas mais 
inclusivas e críticas. Assim, a pesquisa busca contribuir para a construção 
de uma educação mais equitativa, inclusiva e comprometida com a justiça 
social, reafirmando que o enfrentamento ao racismo no campo educacional é 
condição essencial para a formação de uma sociedade democrática e plural.
Palavras-chave: Educação antirracista; Racismo estrutural; Relações étnico- 
raciais.

I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do GEPPEHER/UEMS – Anais    |   35



Referências
ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019.

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a LDB para incluir 
no currículo oficial a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
-Brasileira”. Brasília, DF: Presidência da República, 2003.

BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Inclui no currículo oficial 
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-
-Brasileira e Indígena”. Brasília, DF: Presidência da República, 2008.

BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igual-
dade Racial. Brasília, DF: Presidência da República, 2010.

CAVALLEIRO, Eliane. Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, pre-
conceito e discriminação na educação infantil. São Paulo: Contexto, 2001.

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São 
Paulo: Atlas, 2008. 

GOMES, Nilma Lino. O movimento negro educador: saberes construídos 
nas lutas por emancipação. Petrópolis: vozes, 2017.

hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. 
São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013.

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL (IFMS). Regulamento 
do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (NEABI). Campo 
Grande: IFMS, 2016.

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade 
nacional versus identidade negra. Petrópolis: Vozes, 2005.

I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do GEPPEHER/UEMS – Anais    |   36



Cotas e combate ao racismo:  
uma proposta de extensão na  

região de Corumbá-MS

Waldson Luciano Corrêa Diniz17

Resumo: O presente resumo comunica aspectos de um projeto de extensão 
em elaboração no Campus do Pantanal da UFMS, na cidade de Corumbá 
que trata do combate ao racismo e de discussão sobre a política brasileira de 
cotas para negros e pardos nas instituições federais de ensino. A proposta 
toma como base o estudo da legislação sobre formação de professores 
que dedica especial atenção à formação cidadã, o antirracismo, entre outras 
questões. Nesse sentido, verificou-se que as licenciaturas, em especial as 
de História, são instadas a refletir e agir com a comunidade escolar cada 
vez mais cedo com o intuito de assegurar legitimidade à ação docente como 
também permitir a compreensão dos direitos da juventude. O exame dos 
relatórios de estágio supervisionado no projeto de pesquisa em andamento 
denominado ‘Estágio supervisionado do Curso de História CPAN-análise 
de relatórios (2008-2024)’, indicou que o debate étnico-racial possui baixa 
visibilidade nas escolas visitadas. Isso, por sua vez, aponta para a reduzida 
instrumentalização, em especial dos professores, para a discussão da lei 
que trata do ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e sua relação com 
o futuro do estudante negro de origem popular. A proposta da atividade de 
extensão visa debater sobre direitos da população preta e parda no Brasil 
com discussões sobre a condição étnica e política, além de compartilhar 
conhecimentos com professores e licenciandos. Observa-se pelo exame 
dos resultados do projeto de extensão ‘O curso de História vai à escola’ 
desenvolvido no ano letivo de 2024 pelo autor, que a juventude da região 
conhece muito pouco sobre o cotidiano da UFMS. Ignora-se a quantidade 
de cursos ofertados na cidade de Corumbá, bem como há desconhecimento 
sobre a gratuidade dos bacharelados e licenciaturas. A proposta se justifica 
também pela análise das inscrições para as cotas raciais na UFMS através 
das Bancas de Heteroidentificação nos últimos três anos que conta com a 
participação do autor como membro avaliador. Observou-se que os candi-

17	Professor Doutor do Curso de História do Campus do Pantanal da UFMS. Contato: waldson.
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datos apresentam pouca compreensão sobre a legislação federal que esta-
belece as vagas. Fato que resulta em indeferimento das solicitações e gera 
frustrações entre os jovens e suas famílias que possuem uma interpretação 
peculiar de sua condição étnica/racial. Acredita-se que as leituras em torno 
do Materialismo Histórico Dialético implicam em um constante retorno à 
escola e consequentemente em um estudo em longo prazo das questões 
que atravessam a instituição. Com isso, discute-se o racismo do ponto de 
vista da teoria de classes que estabelece como meta o desvelamento das 
desigualdades e as formas de luta a partir de diferentes espaços (AZEVE-
DO,2018). No ambiente escolar, as ações do projeto de extensão buscarão 
dialogar com professores e adolescentes, empregando-se estratégias que 
contemplem alguns dos principais problemas que envolvem o acesso às 
cotas raciais que vão desde o racismo velado até a discriminação nas redes 
sociais. Os resultados esperados giram em torno da aquisição de compe-
tências para o letramento racial e do conhecimento das oportunidades do 
sistema de cotas no Brasil.
Palavras-chave: História. Antirracismo. Cotas. 
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Relações étnico-raciais na educação 
infantil: práticas pedagógicas entre o 
brincar, o sentir e a literatura infantil

Gilcimara Mesa Amorim18 

Bartolina Ramalho Catanante19

Resumo: Este trabalho apresenta reflexões sobre práticas pedagógicas na 
Educação Infantil voltadas às relações étnico-raciais, a partir da experiên-
cia docente e da participação em grupo de pesquisa. Parte-se do seguinte 
problema: como desenvolver, desde a infância, propostas que valorizem 
a diversidade e rompam com ideias historicamente impostas? O objetivo 
é refletir sobre como experiências sensoriais, lúdicas e o uso da literatura 
infantil, compreendida como linguagem formadora de identidades, podem 
contribuir para o respeito às diferenças e a valorização das culturas afro-
-brasileiras e indígenas. O referencial teórico baseia-se na BNCC, na legis-
lação sobre Educação para as Relações Étnico-Raciais, em estudos sobre 
literatura infantil e diversidade, além das discussões no grupo de pesquisa 
GEPPEHER, que ampliam o olhar docente para práticas mais inclusivas. 
A metodologia consiste em um relato reflexivo de práticas com crianças 
pequenas, envolvendo materiais não estruturados, elementos da natureza, 
musicalização e leitura de obras que abordam a diversidade. As propostas 
consideram o protagonismo infantil e a valorização de cada sujeito. Como 
resultados, observou-se o envolvimento das crianças, o desenvolvimento da 
curiosidade, das interações e de atitudes iniciais de respeito à diversidade. 
Conclui-se que a articulação entre prática, literatura e formação contribui 
para uma educação mais equitativa, inclusiva e comprometida com a valo-
rização de todos.
Palavras-chave: Educação infantil; literatura infantil; relações étnico-raciais; 
práticas pedagógicas; diversidade.
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LEI Nº 10.639/2003: práticas 
pedagógicas no ensino de arte

Auriellen Leonel Vicente20

Resumo: O presente relato de experiência introduz um resumo do pré-pro-
jeto de pesquisa de Mestrado Profissional da Rede PROF ARTES/UFMS 
- 2026, cujo objetivo consiste em analisar como professores de Arte dos 
anos iniciais do ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino (REME) 
de Campo Grande (MS) compreendem e aplicam a Lei nº 10.639/2003 em 
suas práticas pedagógicas. Metodologicamente, tratará de uma pesquisa 
qualitativa prevendo a realização de entrevistas com docentes atuantes, a 
fim de compreender de que modo o ensino da cultura africana e afro-bra-
sileira é incorporado ao ensino de Arte, em consonância com o Referencial 
Curricular da REME. Como desdobramento, posteriormente será proposto 
a elaboração de uma ação pedagógica voltada ao ensino da história e do 
legado de Tia Eva, destacando sua contribuição para a formação da cidade 
de Campo Grande, com vistas à superação de um currículo eurocêntrico e 
à promoção de práticas antirracistas e contra-coloniais no ensino de Arte.
Palavras-chave: Lei nº 10.639/2003; Ensino de Arte; Educação antirracista.
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Da Lei 10.639/03 para o “chão 
da escola” em Dourados-
MS: experiências com a 

interdisciplinaridade na Escola 
Floriano Viegas Machado

Lidiane Cristina Lopes Garcia de Souza21  
Claudia Marques Roma22 

Resumo: Este relato apresenta resultados iniciais de pesquisa de doutorado 
em Geografia vinculado ao projeto “Práticas socioespaciais cotidianas em 
territórios de escrevivências: potencialidades da leitura da obra/vida de 
Carolina Maria de Jesus 3” e à prática docente de 2025, as quais já apontam 
caminhos sobre a efetivação de uma Educação Antirracista em Dourados/
MS. Objetiva-se, junto à comunidade da Escola Estadual Floriano Viegas 
Machado, fortalecer a Lei 10.639/03 por meio das contribuições da Geografia 
as Relações Étnico-Raciais no “chão da escola”, mediante práticas interdis-
ciplinares e dispositivos educacionais centralizados na agência africana e 
afro-brasileira, compondo uma “Cartilha Antirracista”.
Palavras-chave: Educação Antirracista. Relações Étnico-raciais. Interdisci-
plinaridade. Lei 10.639/03.
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Acesso e permanência de professores 
indígenas na pós-graduação em 

universidades públicas do estado do 
Mato Grosso do Sul: descolonizar 

saberes e lugares

Claudia Kalí Licio Dias
23

 
Eugênia Portela de Siqueira Marques

24

Resumo: Este estudo discute o acesso e a permanência de professores 
indígenas na pós-graduação das universidades públicas do Mato Grosso do 
Sul, problematizando as barreiras institucionais e simbólicas que persistem 
mesmo após a implementação da Lei nº 12.711/2012, que garantiu reser-
va de vagas para indígenas. A pesquisa é conduzida por uma professora 
indígena, o que lhe confere lugar de fala legítimo e situado para analisar 
criticamente os desafios enfrentados por seus pares, e integra o GEPRAFE 
– Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação, Relações Étnico-Raciais 
e Formação de Professores, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. O estudo surge 
da hipótese da baixa presença de estudantes indígenas na pós-graduação e 
da escassa ocupação de docentes indígenas nas cátedras das universidades 
públicas do estado, o que reforça a necessidade de investigar não apenas o 
acesso, mas sobretudo as condições de permanência material e simbólica 
desses sujeitos. Fundamentado em perspectivas pós-críticas e decoloniais, 
dialoga com Catherine Walsh, que compreende a decolonialidade como 
prática insurgente de reexistência, e com Boaventura de Sousa Santos, 
cuja ecologia dos saberes propõe superar a monocultura eurocêntrica e 
reconhecer epistemologias diversas. A análise também incorpora o conceito 
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de permanência simbólica de Dyane Brito, entendida como a necessidade 
de reconhecimento, pertencimento e legitimidade no espaço acadêmico, 
para além das condições materiais. A metodologia qualitativa, com análise 
documental e entrevistas semiestruturadas/narrativas participativas, busca 
compreender discursos, práticas e relações de poder que moldam a expe-
riência indígena na pós-graduação. Espera-se evidenciar que, embora haja 
avanços, a permanência ainda enfrenta desafios estruturais e simbólicos, e 
que a presença de professores indígenas em cátedras universitárias repre-
senta não apenas conquista individual, mas ato político e pedagógico de 
descolonização epistemológica. Considera-se que a valorização da diver-
sidade cultural e epistemológica é condição para uma educação inclusiva 
e equitativa, e que o professor indígena, ao ocupar espaços historicamente 
negados, torna-se agente de autonomia intelectual e inspiração para novas 
gerações, contribuindo para a construção de uma sociedade plural, democrá-
tica e antirracista. Por tratar-se de um estudo em fase inicial de investigação, 
não há, até o presente momento, resultados parciais a serem divulgados, 
mantendo-se o foco na construção das hipóteses e no aprofundamento 
teórico-metodológico.
Palavras-chave: Ações afirmativas. Professores Indígenas. Acesso e Per-
manência material e simbólica. Decolonialidade.
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Projeto do PIBID:  
jogos e brincadeiras de  

origem africana na escola

Jennifer Borges da Silva Teodoro25 

Leticia da Rocha de Araújo26 
Izabella Alvarenga Silva27

Resumo: Este trabalho apresenta um relato de experiência sobre um pro-
jeto realizado por acadêmicas do PIBID com alunos do 1º ano do Ensino 
Fundamental, tendo como foco o estudo de jogos e brincadeiras de origem 
africana. O problema investigado foi a ausência de práticas antirracistas na 
escola como indicam Munanga (2005) e Gomes (2008). O objetivo principal 
foi analisar como atividades pedagógicas baseadas em jogos e brincadeiras 
do povo negro podem favorecer a aplicação da Lei 10.639/03 em harmo-
nia com o letramento racial crítico. A metodologia adotada foi qualitativa 
e inspirada na pesquisa-ação. As etapas da investigação envolveram le-
vantamento bibliográfico, apresentação de jogos e brincadeiras dos povos 
tradicionais e apresentações realizadas pelos alunos nos eventos culturais. 
Os resultados evidenciaram que os estudantes e a comunidade escolar 
ampliaram sua compreensão sobre os jogos e brincadeiras do povo negro, 
reconhecendo-os como parte da formação cultural do Brasil.
Palavras-chave: PIBID, jogos e brincadeiras, letramento racial.
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Plantas medicinais e práticas 
antirracistas: um projeto 

desenvolvido no Programa de 
Iniciação à Docência

Adriana Auxiliadora dos Santos Scalabrini28 

Leticia da Rocha de Araújo29  

Izabella Alvarenga Silva30 

Resumo: O texto sistematiza uma experiência pedagógica realizada através 
do Programa de Iniciação à Docência (PIBID) com os alunos do 2º ano do 
Ensino Fundamental da Escola Municipal Prof.º Licurgo de Oliveira Bastos. 
O problema principal foi entender como promover uma educação escolar 
que combata o racismo. Neste sentido o foco foi pensar em uma prática 
intercultural (Walsh, 2009) e no letramento racial crítico (Ferreira e Gomes, 
2019) tendo como base o estudo de plantas medicinais, que reconhece e 
valoriza os conhecimentos do povo negro (Munanga, 2005). A metodo-
logia utilizada foi de natureza qualitativa, incluindo discussões em grupo, 
investigações sobre o uso medicinal de plantas e o cultivo de mudas em 
recipientes reutilizáveis. A experiência resultou na apresentação de todo esse 
aprendizado na Feira Cultural Morena, destacando a relevância do diálogo 
entre saber científico e saber tradicional na formação de uma consciência 
ambiental e no respeito à diversidade racial.
Palavras-chave: Plantas Medicinais, Práticas Antirracistas, PIBID.
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Dependência, fidelidade e dívida: 
formas de circulação de dinheiro e 

relações de trabalho entre os Guarani 
e Kaiowá na região de Amambai-MS

Jorge Pereira da Silva31

Resumo: O presente trabalho analisa as formas de circulação de dinhei-
ro, mercadorias e trabalho entre os povos Guarani e Kaiowá na região de 
Amambai, Mato Grosso do Sul, tomando como eixo interpretativo as relações 
estabelecidas com comerciantes, patrões e intermediadores no contexto 
regional. Inserida em um cenário histórico marcado pelo confinamento em 
reservas e pela crescente pressão do agronegócio, a dinâmica econômica 
dessas populações não pode ser compreendida apenas a partir das catego-
rias do mercado capitalista, mas deve ser situada em uma economia moral 
específica, na qual dependência, fidelidade e dívida constituem dimensões 
estruturantes das relações sociais. A partir do diálogo com a antropologia 
econômica, especialmente com as contribuições de Marshall Sahlins, e com 
as análises de Fábio Mura sobre o “bom viver” e as relações de interde-
pendência entre indígenas e não indígenas, busca-se compreender como 
tais vínculos são simultaneamente mecanismos de inserção no mercado e 
formas de reprodução social e cultural. Nesse contexto, a figura do “patrão” 
assume caráter ambivalente, articulando dimensões econômicas, morais e 
afetivas, ao mesmo tempo em que estrutura circuitos de crédito, trabalho 
e circulação de bens. A pesquisa, de natureza etnográfica, fundamenta-se 
na observação participante e em entrevistas semiestruturadas com traba-
lhadores indígenas, comerciantes e agentes intermediários, considerando 
também a experiência prévia do pesquisador na região. Ao acompanhar 
os deslocamentos de trabalhadores indígenas, sobretudo no contexto dos 
contratos com usinas sucroalcooleiras e, mais recentemente, com a cadeia 
produtiva da maçã no sul do país, evidencia-se a persistência de estruturas 
relacionais que se reorganizam diante das transformações econômicas con-
temporâneas. Por fim, discute-se como essas relações impactam processos 
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formativos e de mediação intercultural, especialmente no que se refere à 
circulação de conhecimentos sobre trabalho, direitos e pertencimento, con-
tribuindo para o debate mais amplo sobre relações étnico-raciais e educação 
em contextos indígenas.
Palavras-chave: Guarani e Kaiowá; trabalho indígena; relações de depen-
dência; economia indígena; relações étnico-raciais.
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Formação de Professores e Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial  
em Mato Grosso do Sul: avanços  

a partir da Lei 10.639/03

Irineia Lina Cesario32

Resumo: Este trabalho apresenta um panorama histórico e institucional 
da formação de professores para a educação das relações étnico-raciais 
no estado de Mato Grosso do Sul, destacando iniciativas que antecedem 
e sucedem a promulgação da Lei nº 10.639/03. Inicialmente, aborda-se a 
atuação do TEZ (Trabalho Estudos Zumbi), cuja trajetória foi fundamental 
na formação crítica de educadores comprometidos com a valorização da 
história e cultura afro-brasileira. A partir de 2003, com a obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, intensificaram-se 
as ações formativas voltadas à rede pública estadual. Nesse contexto, a 
Secretaria de Estado de Educação reforçou, no âmbito da Coordenadoria 
de Políticas Específicas, uma equipe dedicada ao enfrentamento das desi-
gualdades raciais no ambiente escolar, promovendo formações continuadas, 
produção de materiais pedagógicos e articulação com movimentos sociais. 
Esse processo institucional evoluiu para a criação de uma coordenadoria 
especial de políticas públicas para a promoção da igualdade racial, cul-
minando posteriormente na implementação da Subsecretaria de Políticas 
Públicas para a Promoção da Igualdade Racial, consolidando o compromisso 
do Estado com a pauta. Destaca-se ainda o Decreto nº 16.602/2025, que 
reforça e regulamenta diretrizes para a promoção da igualdade racial no 
âmbito das políticas públicas estaduais, fortalecendo a institucionalização 
dessas ações no campo educacional. Conclui-se que a articulação entre 
movimentos sociais, legislação federal e iniciativas institucionais no estado 
foi fundamental para consolidar políticas de formação docente comprome-
tidas com a equidade racial, ainda que persistam desafios para sua efetiva 
implementação nas práticas escolares.
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O GEM/UFMT e o projeto “História 
da Educação e Racismo na Primeira 
República – 1889 a 1930”: produção 

do conhecimento e formação  
de pesquisadores

Roberto Costa Silva 
Elizabeth Figueiredo de Sá

Resumo: O presente trabalho faz parte de uma pesquisa de doutorado em 
andamento e trata do projeto História da Educação e Racismo na Primeira 
República (1889–1930), que foi desenvolvido no âmbito do Grupo de Pes-
quisa em História da Educação e Memória (GEM/UFMT), nos anos de 2008 
e 2009, o qual teve por objetivo compreender a relação entre escolarização 
e as dinâmicas de integração e exclusão da população afrodescendente no 
contexto da sociedade republicana mato-grossense. Neste sentido, o traba-
lho apresenta o seguinte problema: como o projeto “História da Educação e 
Racismo na Primeira República (1889–1930)” contribuiu para a produção 
do conhecimento e a formação de pesquisadores do GEM, a partir de sua 
implementação entre 2008 e 2009? Diante dessa questão, estabeleceu-
-se como objetivo compreender como o projeto se desenvolveu e como 
contribuiu para a formação de pesquisadores do GEM. A metodologia é de 
abordagem qualitativa, com análise bibliográfica e documental, na qual se 
utiliza a Operação Historiográfica de Michel de Certeau (1999). O referencial 
teórico é pautado em Sá e Cá (2008), que desenvolveram estudos sobre 
educação e racismo. A respeito do projeto, pode-se verificar que articulou 
eixos importantes, como a educação e o racismo, e, nesse sentido, visava 
evidenciar de que forma o sistema escolar de Mato Grosso participou da 
manutenção de hierarquias sociais, mesmo diante dos discursos oficiais de 
igualdade civil instaurados pela República. Como resultado desse projeto, 
quatro dissertações foram orientadas e defendidas por pesquisadores do 
GEM, além de diversas produções apresentadas em eventos e da publicação 
de um livro. Essa produção de conhecimento contribuiu para consolidar um 
eixo importante ainda pouco explorado pelo grupo. Dessa forma, o GEM 
evidenciou uma preocupação em preencher uma lacuna relevante para a 
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História da Educação voltada às relações entre educação, raça e sociedade, 
contribuindo para a historiografia mato-grossense e para a memória histórica 
da população afrodescendente ao problematizar o papel da educação na 
produção das relações raciais.
Palavra-chave: História da Educação. Racismo. República
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Quem pode viver? 
Necropolítica, racismo  
e empoderamento no 

GEPPEHER (UEMS)

Vanessa Elkhoury Rezende Bacarji (UEMS)33 
Vanderlei Sandim Bacarji Júnior (UEMS)34 

Bartolina Ramalho Catanante (UEMS)35

Resumo: Este resumo apresenta reflexões sobre os livros “Necropolítica” e 
“Empoderamento”, indicados em 2026 pelo Grupo de Estudos e Pesquisa 
em Política e Planejamento Educacional, História, Formação de Professores 
e Educação para as Relações Étnico-Raciais (GEPPEHER), da Universidade 
Estadual de Mato Grosso do Sul, coordenado pelos professores Dra. Barto-
lina Ramalho Catanante e Dr. Mauricio Macedo Vieira. O GEPPEHER é um 
espaço acadêmico multidisciplinar e interinstitucional que reúne estudan-
tes e professores da Educação Básica, visando promover ações de ensino, 
pesquisa e extensão voltadas à educação para as relações étnico-raciais 
da população negra.
O objetivo deste trabalho é analisar, sob uma perspectiva crítica, os debates 
desenvolvidos no âmbito do grupo, entre os meses de fevereiro a abril de 
2026, focados nas interseccionalidades que atravessam a população negra 
em contextos históricos, socioeconômicos e políticos. Parte-se das seguintes 
questões: como as estruturas de poder do Estado moderno produzem desi-
gualdades raciais? e de que forma o empoderamento do feminino negro atua 
no combate ao racismo e ao machismo? Os procedimentos metodológicos 
adotados fundamentam-se em uma abordagem qualitativa de caráter ex-
ploratório associada à pesquisa bibliográfica. O referencial teórico baseia-se 
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nas referidas obras de MBEMBE (2018) e BERTH (2020) que, à luz dos 
conceitos de biopoder e biopolítica de Michel Foucault, analisam o racismo 
como tecnologia central de poder e convergem ao evidenciar a desumani-
zação de grupos historicamente marginalizados, como populações negras 
e colonizadas. No ensaio de Mbembe, discute-se a necropolítica como a 
expressão máxima da soberania capaz de ditar quem pode viver e quem deve 
morrer, utilizando o racismo como forma de legitimar as ações assassinas do 
Estado. Em contraposição, Berth ressignifica o empoderamento ao vinculá-
-lo à consciência crítica e à ação política transformadora, sob a perspectiva 
de Paulo Freire, propondo-o como estratégia de resistência e reexistência 
frente às políticas de morte. Infere-se que a vivência no GEPPEHER revela 
como o conhecimento científico, articulado à troca de saberes, favorece a 
construção de debates consistentes sobre as relações étnico-raciais, forta-
lecendo pesquisas comprometidas com a valorização da população negra 
e com a defesa de direitos, reconhecimento e igualdade social.
Palavras-chave: GEPPEHER. População Negra. Racismo. Necropolítica. 
Empoderamento.
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Acesso e permanência na educação 
superior: políticas de ações 

afirmativas como instrumento  
da justiça social

Maicon Guilland Veiga36 
Eugênia Portela de Siqueira Marques37 

Ingrid Queiroz Oliveira de Souza38

Resumo: Este resumo sintetiza da pesquisa iniciada no mestrado desenvol-
vida no Programa de Pós-graduação em Direitos Humanos da UFMS e que 
se encontra em expansão no doutorado em Educação da UFMS, investiga as 
políticas de ações afirmativas no ensino superior público sul-mato-grossen-
se. O tema central aborda o acesso e a permanência na educação superior 
sob a perspectiva das políticas de Ações Afirmativas como instrumento jus-
tiça social, focando na aplicação da Lei nº 12.711/2012. O problema reside 
na necessidade de compreender como essas políticas são estruturadas e 
efetivadas para combater a exclusão educacional e promover uma sociedade 
mais igualitária e equitativa. O objetivo inicial foi analisar o ingresso e a per-
manência de estudantes cotistas na Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS) e na Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) entre 
2018 e 2021, expandindo no doutorado para os instrumentos que passam a 
consolidar as reservas de vagas como as Comissões de Heteroidentificação. 
O referencial teórico fundamenta-se na Teoria da Justiça de John Rawls, 
que propõe uma distribuição equitativa de bens e princípios básicos para 
fundamentar as instituições sociais, além de diálogos com o pensamento 
decolonial sobre reparação histórica. A metodologia adotada no decorrer 
da pesquisa é de natureza descritiva e exploratória, com método dedutivo, 
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utilizando pesquisa bibliográfica e documental, incluindo a análise quanti-
tativa de editais de processos seletivos que permitem o acesso à Educação 
Superior, além de documentos normativos que fomentam a promoção das 
Ações Afirmativas neste contexto. Nos resultados e discussões, observa-se 
que ambas as universidades cumprem as reservas de vagas determinadas 
por lei, apresentando efetividade no ingresso. Na UFMS, por exemplo, a 
oferta de vagas reservadas superou levemente a de ampla concorrência em 
determinados períodos. Entretanto, a pesquisa aponta limitações quanto à 
eficácia plena, uma vez que não foi possível obter dados oficiais sobre o 
total de matrículas efetivamente realizadas por meio das cotas. As conside-
rações finais sublinham que as ações afirmativas representam um marco de 
reparação histórica e justiça para grupos invisibilizados, mas ressaltam que 
o êxito dessas políticas depende da garantia não apenas do acesso, mas 
também da permanência estudantil para a efetiva transformação social e 
superação do modelo meritocrata excludente.
Palavras-chave: Ações Afirmativas. Justiça Social. Ensino Superior. Lei de 
Cotas. Heteroidentificação.

Referências
BRASIL. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso 
nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 
nível médio e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 
2012.

HAAS, Celia Maria; LINHARES, Milton. Políticas públicas de ações afirma-
tivas para ingresso na educação superior se justificam no Brasil? Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 93, n. 235, p. 836-863, 
set./dez. 2012.

RAWLS, John. Uma teoria da Justiça. Tradução: Almiro Pisetta e Lenita M. 
R. Esteves. São Paulo: Martins Fontes, 2009.

I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do GEPPEHER/UEMS – Anais    |   61



Práticas e Cuidados: relatos 
das experiências de estudantes 
internacionais africanos face  
às suas adaptações no Brasil

Iunes Ensa Gomes Camará39 
Raquel Paiva Dias-Scopel40

Resumo: O presente trabalho tem como tema “Práticas e cuidados: rela-
tos das experiências de estudantes internacionais africanos face às suas 
adaptações no Brasil”. A pesquisa insere-se no campo da Antropologia das 
Migrações e da Saúde, e objetiva investigar as experiências de estudantes 
internacionais africanos vinculados a dois programas de formação ofertados 
pela República Federativa do Brasil: o Programa de Estudantes-Convênio 
de Graduação (PEC-G), coordenado pelo Ministério das Relações Exteriores 
e Ministério da Educação, e a Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB), com foco na cooperação Sul-Sul entre o 
Brasil e países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. O recorte 
geográfico contempla dois estados: Mato Grosso do Sul, no Centro-Oeste, e 
Ceará, no Nordeste, onde a UNILAB possui campi em Redenção e Acarape. 
Parte-se do pressuposto de que a experiência migratória estudantil não se 
limita à dimensão acadêmica, mas envolve complexos processos de adap-
tação social, cultural e subjetiva. Busca-se compreender os modos de viver 
e as práticas de autoatenção mobilizadas por esses estudantes, conforme o 
modelo teórico-metodológico de Eduardo Menéndez (2020). A autoaten-
ção é entendida como o conjunto de práticas, saberes e estratégias que os 
sujeitos desenvolvem para lidar com processos de saúde-doença-atenção, 
para além dos sistemas biomédicos oficiais, incluindo o cuidado de si, o apoio 
comunitário e as redes de solidariedade (Menéndez, 2020). Paralelamente, 
a pesquisa analisa as negociações identitárias vivenciadas por esse grupo 
no contexto brasileiro. Mobiliza-se o aporte teórico de Stuart Hall (2003) 
sobre identidade cultural e diáspora, de Frantz Fanon (2008) acerca da 
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experiência vivida do negro em sociedades pós-coloniais, e de Kwame 
Anthony Appiah (1997) sobre o pan-africanismo e a ética da identidade. 
Consideram-se os marcadores de etnicidade, nacionalidade, africanidade e 
raça como centrais na construção das trajetórias desses estudantes, sobre-
tudo diante das políticas institucionais de acolhimento e das dinâmicas de 
racismo estrutural no Brasil. A metodologia adotada será a (auto)etnografia, 
abordagem reflexiva que reconhece a implicação do pesquisador no campo. 
A escolha justifica-se pelo fato de o autor ser um estudante internacional 
africano, egresso da UNILAB e atualmente vinculado ao Programa de Pós-
-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) da UFMS, o que lhe confere a 
condição de pesquisador insider. Essa posição permite acesso privilegiado 
ao campo, mas exige vigilância epistemológica constante para evitar vieses 
e naturalizações. Os procedimentos metodológicos incluem: 1) observação 
participante em atividades festivas, esportivas e reuniões comunitárias;  
2) entrevistas semiestruturadas com estudantes de graduação e pós-gra-
duação, de diferentes sexos e nacionalidades; 3) conversas informais em 
espaços como corredores da UFMS e Restaurante Universitário; 4) análise 
das dinâmicas de interação em grupos de WhatsApp da comunidade, 
mediante consentimento prévio dos administradores e participantes, com 
garantia de anonimato e em conformidade com a LGPD. Destaca-se a 
relevância e o ineditismo desta pesquisa por três motivos: primeiro, por 
ser a primeira a analisar comparativamente as experiências de estudantes 
africanos nos programas PEC-G e UNILAB em contextos regionais distintos; 
segundo, por articular as dimensões da saúde, do cuidado e da identidade na 
experiência migratória; terceiro, por ser conduzida por um pesquisador que 
vivenciou o próprio fenômeno estudado, contribuindo para debates sobre 
epistemologias do Sul e lugar de fala na produção antropológica. Espera-se 
que os resultados subsidiem políticas públicas de acolhimento mais efetivas 
e humanizadas para estudantes internacionais no país.
Palavras-chave: Estudantes africanos no Brasil; PEC-G e UNILAB; Autoa-
tenção; Identidades; (Auto)etnografia.
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A educação infantil nas comunidades 
quilombolas de Campo Grande-MS e 

Jaraguari-MS: direitos e culturas

katia Regina Nunes Ribeiro Motti41 

Manuela Areias Costa42

Resumo: Este texto apresenta parte de pesquisa em andamento que 
investiga a oferta da educação infantil e sua articulação com as culturas 
quilombolas em duas comunidades do Estado de Mato Grosso do Sul: a 
Comunidade Tia Eva em território urbano de Campo Grande, e a Furnas do 
Dionísio, localizada em Jaraguari. O objeto deste estudo concentra-se na 
garantia dos direitos fundamentais, em particular no direito à educação, e 
na compreensão de como a infância se constitui nesses espaços de resis-
tência e preservação de identidades ancestrais, movido pelo problema de 
pesquisa que reside na tensão entre a invisibilidade histórica das populações 
quilombolas e a necessidade de materialização de políticas educacionais 
que respeitem suas especificidades culturais. O objetivo geral é analisar 
como as instituições escolares dialogam com os saberes locais, enquanto os 
objetivos específicos buscam identificar quais os equipamentos sociais exis-
tentes para a infância nessas localidades e investigar as condições de oferta 
da educação infantil. O referencial teórico fundamenta-se na Sociologia da 
Infância e na perspectiva decolonial, com destaque para as contribuições 
de Sarmento (2008), Corsaro (2009) e Silva et al. (2022). No território de 
Furnas do Dionísio, a pesquisa destaca a atuação da Escola Municipal Dio-
nízio Antônio Vieira, voltada à pré-escola, enquanto na comunidade urbana 
campo-grandense destaca-se a Escola Municipal de Educação Infantil Tia 
Eva. A metodologia proposta é de natureza qualitativa, exploratória-des-
critiva, centrada em uma sistemática de observação participante e vivencial 
nas duas comunidades. Propõe-se observar o cotidiano e realizar diálogos 
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com as crianças de 0 a 5 anos, seus familiares e lideranças comunitárias, 
visando compreender as relações sociais e os processos de aprendizagem 
que ocorrem nos espaços de convivência comunitária, além daqueles pró-
prios da instituição escolar. Como discussões preliminares, nota-se que as 
crianças quilombolas estabelecem redes de interações profundas com o 
território e com os adultos, aprendendo modos de ser que frequentemente 
são invisibilizados por modelos educacionais genéricos. Como considerações 
finais, almeja-se que este estudo contribua para evidenciar as diversidades 
das culturas infantis quilombolas, oferecendo subsídios para que o direito 
à educação seja garantido de forma plena e respeitosa às identidades ter-
ritoriais e aos marcos legais vigentes.
Palavras-chave: Infância. Crianças quilombolas. Direitos das crianças. 
Culturas infantis. Educação infantil.
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Currículos de licenciaturas e  
relações étnico-raciais: tessituras 

decoloniais no ensino superior

Marcela dos Santos Ortiz-Leal43

Resumo: Este é um recorte de uma tese em andamento que investiga os 
conhecimentos decoloniais, seus avanços, recuos e reticências no ensino 
superior de uma instituição pública do estado de Mato Grosso do Sul (MS), 
tendo como campo de análise os Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) e 
as percepções dos/as docentes sobre diferenças, para esse momento com 
recorte nas relações étnico-raciais. Com base em Gomes (2005), entendemos 
que discutir relações raciais e étnicas é tarefa de todos/as, educadores/as, es-
tudantes e demais sujeitos sociais, e não apenas de militantes ou especialistas 
das ciências sociais, sendo assim compreender o que pensam os/as docentes 
sobre essas questões tornou-se importante para a investigação e também 
para reflexão sobre a importância da presença de sujeitos que historicamente 
foram subalternizado e marginalizados pela colonialidade/modernidade, que 
não se reduz apenas ao acesso à universidade, mas que representem também 
uma disputa histórica pelo direito ao conhecimento institucionalizado, histo-
ricamente distribuído de forma desigual e racializadas. A pesquisa parte da 
compreensão de que todo conhecimento é situado e produzido a partir de um 
lugar, um tempo e uma história específicos, sem a neutralidade e universali-
dade que pretendiam o eurocentrismo, a modernidade e a colonialidade do 
poder, do saber e do ser e, como aponta Kilomba (2016), enquanto mulheres 
negras nomeiam sua identidade de forma completa e situada, homens bran-
cos se apresentam simplesmente como “uma pessoa”, naturalizando o lugar 
de poder e universalidade que ocupam, o que não é figura de linguagem, mas 
a descrição de um mecanismo de poder que se reproduz cotidianamente na 
universidade, encontrando eco direto na fala da docente Ana Mae, do curso 
de Dança, sujeita de pesquisa dessa tese, que ao afirmar “eu sou uma pessoa 
negra, uma mulher negra [...] fiz um mestrado em relações étnico-raciais [...] 
a minha presença e as propostas de leitura, de apreciação eram, assim, um 
choque da própria identidade, da própria existência”, não relata apenas uma 
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experiência individual de estranhamento, mas revela algo que histórica e 
culturalmente foi produzido pela universidade, que normalizou a ausência 
de sujeitos e corpos negros em posições de conhecimento, de modo que 
sua presença enquanto mulher negra tensiona a lógica colonial/moderna e 
instaura um «choque» no ambiente acadêmico e possibilita ver modos outros 
de ser, habitar, conhecer e transformar a universidade, o que, como corrobora 
com que aponta Almeida (2021, p. 165), “o aumento de pessoas negras no 
corpo discente [docente] das universidades produz impactos ideológicos e 
econômicos, alterando, ainda que timidamente, a percepção sobre a divisão 
social do trabalho e a política social”, o que torna a presença de Ana Mae 
concreta e política. Os dados parciais indicam que os currículos das licen-
ciaturas investigadas ainda se estruturam predominantemente sobre bases 
modernas, eurocêntricas, contemplando perspectivas decoloniais de forma 
fragmentada e periférica, o que para nós reforça a necessidade de repensar 
os sujeitos que habitam e estão na instituição, não com fins modernos de 
descrever as estruturas que a colonialidade engendra, mas para contribuir 
com sua superação e transgressão, ou nos termos de Mignolo (2008), para 
tornar possível uma desobediência epistêmica. Precisamos desobedecer e 
“devemos nos engajar na descolonização como prática crítica se quisermos 
ter chances reais de sobrevivência” como nos lembra bell hooks (2019, p. 
76). Por isso, é nesse engajamento, situado, coletivo e inacabado, que esta 
pesquisa encontra seu sentido mais profundo no qual a partir da presença e 
reconhecimento de diferenças e sujeitos outros possamos (re)fazer discussões 
decoloniais na formação de professores/as e em suas relações étnico-raciais. 
Palavras-chave: decolonialidade; relações étnico-raciais; ensino superior; 
currículo; colonialidade do saber.
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CARTA DO I SIMPÓSIO DE 
EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS DO 
GEPPEHER/UEMS

Nós, participantes do I Simpósio das Relações Étnico-Raciais e 
Educação, realizado nos dias 13 e 14 de maio de 2026, no Auditório 
da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, em Campo Grande/
MS, reunindo educadoras e educadores, pesquisadoras e pesquisado-
res, gestoras e gestores, estudantes, movimentos sociais e comunida-
des em parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, Programa de Pós-Graduação 
em Educação – PROFEDUC/UEMS, CEPEGRE/PROAFE/UEMS, Rede 
de Enfrentamento ao Racismo – FortaleSer/MS, Subsecretaria de 
Políticas Públicas para a Promoção da Igualdade Racial de Mato 
Grosso do Sul, Neabi IFMS, Grupo TEZ – Trabalho e Estudos Zumbi 
dos Palmares, Secretaria de Estado de Educação, Secretaria Municipal 
de Educação de Educação de Campo Grande através da Divisão 
de Políticas Específicas de Educação (DPEE/SUPED), Gabinete do 
Deputado Estadual Renato Câmara, Gabinete do Vereador Prof. Juari, 
Escola Superior da Defensoria Púbica do Estado Mato Grosso do Sul 
afirmamos de forma coletiva e inegociável que: A educação antirra-
cista não é uma escolha pedagógica opcional, é um compromisso 
ético, politico, civilizatório e humanizador.

Este Simpósio nasce da urgência histórica de enfrentar o racis-
mo estrutural que atravessa a sociedade brasileira e se reproduz, 
de forma persistente, nos espaços escolares. Reconhecemos que, 
apesar dos avanços legais representados pelas Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008, sua implementação ainda encontra barreiras materiais, 
formativas e institucionais.
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Denunciamos: a insuficiência de políticas públicas efetivas; o 
racismo religioso persistente nas escolas no que tange as religiões 
afro-brasileiras e africanas; a fragilidade na formação inicial e con-
tinuada de professoras e professores; e a permanência de práticas 
pedagógicas que invisibilizam as histórias, culturas e epistemologias 
afro-brasileiras, africanas e indígenas. 

Afirmamos, com a força dos territórios, das ancestralidades 
e das resistências: Há práticas potentes acontecendo. Há escolas 
que reinventam seus currículos. Há educadoras e educadores com-
prometidos com a transformação.

Este Simpósio revelou experiências vivas, concretas e insurgentes 
que tensionam a colonialidade do saber e afirmam outros modos de 
ensinar, aprender e existir.

A partir dos diálogos, das mesas, das oficinas e das trocas cole-
tivas, reconhecemos que: a educação para as relações étnico-raciais 
deve ser estruturante, e não periférica; os saberes afro-brasileiros, 
indígenas e comunitários são epistemologias legítimas; e a escola 
deve ser um espaço de produção de justiça social, e não de repro-
dução de desigualdades.

Diante disso, assumimos publicamente os seguintes compromis-
sos e encaminhamentos:

•	 Defender a implementação efetiva das Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008 em todos os níveis da educação básica, com 
acompanhamento e avaliação contínua.

•	 Fortalecer políticas de formação docente continuada, com 
centralidade na educação antirracista, territorializada e crítica.

•	 Promover a articulação permanente entre universidade, escola 
e comunidade, reconhecendo os territórios como espaços de 
produção de conhecimento.

•	 Incentivar a produção e circulação de materiais didáticos que 
valorizem as histórias, culturas e saberes afro-brasileiros e 
indígenas.
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•	 Fortalecer a Rede de Enfrentamento ao Racismo – FortaleSer/
MS comprometidos com práticas pedagógicas antirracistas.

Reafirmamos que não há democracia possível sem justiça racial. 
E não há justiça racial sem educação comprometida com a transfor-
mação social. Saímos deste simpósio não apenas com reflexões, mas 
com responsabilidades. Responsabilidade de agir. Responsabilidade 
de formar. Responsabilidade de transformar.

Que este Simpósio não se encerre aqui. Que ele se desdobre 
em práticas, políticas e permanências. Seguimos coletivamente sob 
os auspícios da nossa ancestralidade. Saudações às pessoas em 
situação de rua: indivíduos que utilizam espaços públicos como mo-
radia. Saudações aos Povos e Comunidades Tradicionais: indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, ciganos/romani e comunidades do campo, 
águas e florestas. Saudações à População Privada de Liberdade. 
Saudações às Mulheres e Meninas: especialmente em contextos de 
desigualdade de gênero e violência doméstica. Saudações aos nossos 
Idosos e Idosas: especialmente aos dependentes ou sem suporte 
familiar. Saudações às Crianças e Adolescentes: em situação de tra-
balho infantil ou falta de acesso à educação. Saudações às Pessoas 
LGBTQIA+: frequentemente marginalizadas e vítimas de preconceito. 
Saudações aos Migrantes, Refugiados e Deslocados: pessoas em 
busca de refúgio ou novas condições de vida. Saudações às Pessoas 
com Deficiência (PcD): devido a barreiras físicas e sociais. Saudações 
às Pessoas com Doenças Estigmatizadas: pessoas vivendo com HIV/
aids, tuberculose, entre outras. Saudações à População Negra: que 
resistem à desigualdade social e racial histórica no Brasil. Saudações 
aos Moradores de áreas precárias: habitantes de favelas ou áreas 
sem infraestrutura básica.

Seguimos comprometidos com a construção coletiva de uma 
sociedade radicalmente antirracista, democrática e socialmente 
justa, na qual a educação pública assuma, de forma ética e política, 
o enfrentamento ao racismo estrutural, às desigualdades históricas 
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e às múltiplas formas de exclusão ainda presentes em nossos ter-
ritórios. Reafirmamos que não há neutralidade possível diante das 
violências produzidas pelo preconceito, pela intolerância e pela ne-
gação de direitos. Por isso, contamos com o apoio, a participação e o 
engajamento de todas as pessoas, instituições e movimentos sociais 
que acreditam na potência transformadora da educação, da ciência, 
da ancestralidade e da luta coletiva em defesa da vida, da dignidade 
humana e da justiça racial.

Campo Grande, MS, 14 de maio de 2026.

I SIMPÓSIO DE EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES  
ÉTNICO-RACIAIS DO GEPPEHER/UEMS

I Simpósio de Educação para as Relações Étnico-Raciais do GEPPEHER/UEMS – Anais    |   72




